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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 003/CIB/02

PACTO COSEMS/SES SOBRE O PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DA NOAS NO ESTADO DE SANTA CATARINA

A Comissão Intergestores Bipartite da Santa Catarina, no uso de suas atribuições e, considerando:

· A Lei Orgânica da Saúde n° 8080, de 19 de setembro de 1990;

· A Agenda Estadual de Saúde, aprovada no Conselho Estadual de Saúde (Portaria SES 425, de 21/05/01);

· A necessidade de continuidade ao processo de descentralização da gestão da assistência à saúde no Estado da Santa Catarina;

· A Norma Operacional de Assistência à Saúde 01/2002, que regulamenta o processo de reorganização da assistência, o desenvolvimento de capacidade de gestão do Sistema e as condições de habilitação de Estados e Municípios no âmbito do SUS:

· O Plano Diretor de Regionalização do Estado de Santa Catarina, aprovado pela CIB em 01 de outubro de 2001, que trata da integração dos Sistemas Municipais de Saúde de diferentes níveis hierárquicos com vistas à aplicação dos preceitos de eqüidade e descentralização do SUS;

· As Diretrizes Estaduais para a Organização da Assistência Ambulatorial e Hospitalar e parâmetros de programação aprovados pela Comissão Intergestores Bipartite em 19 de março de 2002, pelo Conselho Estadual da Saúde em 27 de março de 2002 e homologado pelo Governo do Estado de Santa Catarina com o decreto 4417, de 08 de abril de 2002, que contém os parâmetros e proposta de macroalocação dos recursos federais para Santa Catarina.

DELIBERA QUE:

I - Sobre a Programação Pactuada e Integrada

Fica aprovada a proposta financeira da Programação Pactuada e Integrada com as seguintes condições:

a)Quanto ao Processo de Programação:

– Fica definido como de responsabilidade da Secretaria Estadual de Saúde a coordenação do processo de programação dos recursos assistenciais ambulatoriais e hospitalares destinados pelo Ministério da Saúde para o Estado de Santa Catarina

– O processo de programação tem caráter ascendente, com participação dos gestores municipais, que coordenarão o referido trabalho no âmbito de sua jurisdição e de acordo com sua condição de gestão.

– A partir da programação elaborada os municípios sede de módulo farão avaliação da sua capacidade instalada dos serviços ambulatoriais e hospitalares, identificando quais as ampliações necessárias, e dentre elas, quais as possíveis de implementação imediata ou em curto prazo.

b) Quanto ao Processo de Pactuação: 

– Visando a facilitar os ajustes para a consolidação da PPI, a SES propõe a alocação de recursos próprios no valor de R$ 500.000,00 mensais, a partir de Setembro de 2002, para distribuição conforme decisão da CIB/SC. Será criada uma comissão para definir os critérios de distribuição desses recursos. 

– A SES, em conjunto com o COSEMS, compromete-se a elaborar a proposta orçamentária para 2003, com recursos próprios do Estado, para investimento e custeio da assistência. 

– Caberá aos gestores municipais envolvidos e ao gestor estadual, acompanhar a execução da programação dos recursos financeiros federais, estaduais e municipais destinados à assistência ambulatorial e hospitalar. A avaliação da PPI será realizada trimestralmente e as revisões serão pontuais e anualmente. 

– A SES deverá apresentar à Comissão Intergestores Bipartite as referências de média complexidade ambulatorial níveis 2 e 3, alta complexidade e internação hospitalar, sob sua gestão, por microrregião do Estado, bem como a relação de procedimentos ambulatoriais e hospitalares que necessitam de encaminhamentos para outros Estados.

– A Secretaria do Estado de Saúde será responsável pela elaboração das propostas de política de procedimentos de alto custo na assistência à saúde, cabendo à Comissão Intergestores Bipartite a aprovação e deliberação final.

– Considerando que parte dos municípios complementa a tabela SUS, as dificuldades advindas da ausência de cadastro atualizado da capacidade de oferta por município e é comum a compra de serviços por município em outro território, fica definido o prazo de 60 dias, a partir desta data, para consolidação da PPI/2002 com todos os recursos federais, estaduais e municipais, realizando as adequações necessárias para viabilizar a assinatura dos Termos de Compromisso de Garantia de Acesso. Fica revogada a Instrução Normativa GESUC/DIAR/SES n. 001/2000. 

– As pactuações das referências serão explicitadas através da assinatura do Termo de Compromisso de Garantia de Acesso - os quais deverão contemplar os quantitativos de procedimentos de acordo com a capacidade instalada e/ou recursos financeiros alocados para sua realização. 

– Fica garantido a não alteração dos Tetos Financeiros Municipais, ressalvadas aquelas que forem pactuadas na CIB. 

II - Sobre o Plano Diretor de Investimento:

Fica aprovada a proposta do Plano Diretor de Investimento com as seguintes condições:

– Posto de coleta: os investimentos necessários para instalação dos postos de coleta em unidades públicas municipais serão somente para aqueles vinculados aos laboratórios públicos. Prestadores privados credenciados por gestores municipal ou estadual deverão viabilizar a estrutura física necessária no município que necessita do atendimento. 

– Laboratório de Patologia Clínica: investir apenas para adequação em todos os grupos de procedimentos do M1, M2 e M3, sendo realizado um estudo da real necessidade pela comissão do PDI, criada com este objetivo.

– Eletrocardiograma: além dos equipamentos relacionados no PDI, devendo ser adquiridos para todos os municípios que não disponham do equipamento ou que tenham insuficiência de produção.

– Compra de equipamentos odontológicos: deverão ser adquiridos Raios-X odontológicos para M1. Quanto à compra de equipos odontológicos para G03 e M1, fica a mesma condicionada ao estudo da real necessidade, pela comissão do PDI. Os recursos previstos no PDI para este fim, que não forem utilizados, deverão ser direcionados à aquisição de eletrocardiógrafos.

– Prioritariamente os recursos de M2, M3 e alta complexidade deverão ser alocados em centros diagnósticos públicos nos municípios pólo de cada macrorregião.

– A SES apresentará a relação dos quantitativos de equipamentos adquiridos em 2001 e 2002 e dos municípios contemplados. 

III - Sobre o Plano Estadual de Regulação:

– A proposta formulada conforme as diretrizes e premissas descritivas para implantação do complexo contempla e organiza o papel regulador do sistema. Será acrescentada ao plano uma proposta operacional que defina de forma clara as fontes de recursos para custeio e manutenção; de recursos humanos e cronograma de implantação com prazo de apresentação em 30 dias. Os equipamentos já disponíveis para o SAMU, deverão ser preservados até a implantação efetiva das centrais.

– Para viabilizar o repasse de recursos intermunicipais os consórcios apresentam-se como uma das alternativas. Os aspectos legais para transferências fundo a fundo, assim como a forma de funcionamento deve ser reavaliada visando correção das distorções.

– Os consórcios poderão ser credenciados/cadastrados no SIA/DATASUS como unidades prestadoras, desde que possuam serviços próprios para ofertarem à população. Preferencialmente devem estar localizados no município sede ou pólo onde existe maior concentração de serviços.

Todas as decisões e deliberações constantes no presente documento só sofrerão alterações após apreciação pela câmara técnica SES/Cosems e aprovadas pela CIB/SC.

Nestes termos, fica aprovado o Pacto sobre o Processo de Implantação da NOAS no Estado de Santa Catarina.

Florianópolis, 07 de Junho de 2002. 
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